
Abstract  The study aims to estimate the propor-
tion of puerperae with an unplanned pregnancy, 
evaluate trends and identify factors associated 
with its occurrence in Rio Grande-RS, Brazil. 
Trained interviewers applied a single, standard-
ized questionnaire to all puerperae residing in the 
municipality in 2007, 2010, 2013, 2016 and 2019. 
The chi-square test compared proportions and the 
Poisson regression with robust variance adjust-
ment in the multivariate analysis. The prevalence 
ratio (PR) was the effect measure employed. The 
study includes 12,415 puerperae (98% of the to-
tal). The unplanned pregnancy rate was 63.3% 
(95%CI: 62.5%-64.1%). After adjusting, the high-
est PR for not planning pregnancy were observed 
among younger, black women, living without a 
partner, with more significant household agglom-
eration, lower schooling, and household income, 
multiparous and smokers. The rate of unplanned 
pregnancy is high and stable, with a higher pro-
pensity among women those with the highest 
risk of unfavorable events during pregnancy and 
childbirth. Reaching these women in high schools, 
companies, services and health professionals, in 
addition to the mass media, can be strategies to 
prevent unplanned pregnancy.
Key words  Unplanned pregnancy, Unwanted 
pregnancy, Risk factors, Reproductive health, 
Fertile period

Resumo  Este estudo estimou a proporção de 
puérperas que não planejaram a gravidez, ava-
liou tendência e identificou fatores associados à 
sua ocorrência no município de Rio Grande-RS. 
Entre 01/01 e 31/12 de 2007, 2010, 2013, 2016 
e 2019 entrevistadoras treinadas aplicaram ques-
tionário único e padronizado a todas as puérpe-
ras residentes neste município. Utilizou-se teste 
qui-quadrado para comparar proporções e regres-
são de Poisson com ajuste da variância robusta 
na análise multivariável. A medida de efeito uti-
lizada foi razão de prevalências (RP). O estudo 
incluiu 12.415 puérperas (98% do total). A pre-
valência de não planejamento foi 63,3% (IC95%: 
62,5%-64,1%). Após ajuste, as maiores RP para 
não planejamento da gravidez foram observadas 
entre mulheres de menor idade, cor da pele pre-
ta, com companheiro, maior aglomeração domi-
ciliar, pior escolaridade e renda familiar, maior 
paridade e tabagistas. Houve pequeno aumento 
na prevalência de não planejamento da gravidez 
no final do período principalmente entre àquelas 
com maiores riscos de eventos desfavoráveis na 
gestação e parto. Alcançar estas mulheres nas es-
colas de ensino médio, empresas, serviços e profis-
sionais de saúde, além de meios de comunicação 
de massa, pode auxiliar na prevenção desse tipo 
de gravidez. 
Palavras-chave  Gravidez não planejada, Gravi-
dez não desejada, Fatores de risco, Saúde repro-
dutiva, Período fértil
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Introdução

Dentre as 213 milhões de gravidezes ocorridas 
em 2012, a mais recente estimativa disponível, 
cerca de 85 milhões delas não foram planejadas1. 
Este tipo de gravidez está associado ao início 
tardio das consultas, a realização de pré-natal 
inadequado e a resultados adversos como baixo 
peso ao nascer, prematuridade, necessidade de 
indução do trabalho de parto e maior tempo de 
internação2-5. Além disso, essas mulheres são, em 
geral, de menor idade, solteiras ou sem compa-
nheiro, de baixo nível socioeconómico e, muito 
frequentemente, vítimas de violência por parcei-
ro íntimo6,7. Por estas razões, o não planejamento 
da gravidez constitui um problema de saúde pú-
blica mundial8.

Estima-se que 55% dos nascimentos no Bra-
sil não sejam planejados, o que representa cer-
ca de 1,4 milhão de nascimentos/ano9. Entre as 
brasileiras, além dos fatores já mencionados, fo-
ram identificados ainda como significativamen-
te associados a este desfecho cor da pele parda, 
amarela e preta, aglomeração domiciliar, desem-
prego, multiparidade, consumo de álcool e taba-
gismo9-12. Destes estudos, o mais recente data de 
2020 e incluiu somente um hospital em oito capi-
tais brasileiras12. O único a considerar tendencia 
foi realizado em Pelotas-RS, encontrando taxa de 
não planejamento da gravidez de 62,7% em 1993, 
65,9% em 2004 e 52,2% em 2015.11. Desde então, 
nenhum outro estudo avaliando tendencia sobre 
este tema no Brasil foi publicado.

Os Estudos Perinatais de Rio Grande, con-
duzidos a cada três anos desde 2007, coletaram 
diversas informações desde os seis meses an-
tecedentes a gravidez até o pós-parto imediato. 
Dentre estas informações está a que trata do pla-
nejamento da gravidez. Foram cinco inquéritos 
censitários conduzidos ao longo de 13 anos12. 

O presente artigo tem por objetivo medir pre-
valência, avaliar tendência e identificar fatores 
associados ao não planejamento da gravidez em 
um município de porte médio no extremo sul do 
Brasil entre 2007 e 2019.

Métodos

O presente estudo foi conduzido em Rio Grande
-RS, entre os anos de 2007 e 2019. Este município 
está localizado na faixa litorânea sul a cerca de 
300 km de Porto Alegre e a 250 km da divisa com 
o Uruguai. Nesse período, sua população passou 
de 195 mil para 212 mil habitantes. Sua econo-

mia está alicerçada no comércio, agronegócio, 
principalmente na produção de arroz e pecuária 
extensiva, indústrias de fertilizantes, atividade 
pesqueira e movimentação portuária.

A rede pública de saúde pouco se modificou 
ao longo desses 13 anos, permanecendo com 36 
unidades básicas de saúde, quatro centros de es-
pecialidades e dois hospitais gerais, sendo um de-
les com atendimento misto e o outro exclusiva-
mente voltado ao Sistema Único de Saúde (SUS). 
O índice de desenvolvimento humano (IDH) 
alcançou 0,744, enquanto a mortalidade infantil 
passou de 9,3 para 11/1000 nascidos13.

Os dados apresentados neste artigo fazem 
parte dos Estudos Perinatais de Rio Grande, que 
são inquéritos conduzidos em 2007, 2010, 2013, 
2016 e 2019, cujo objetivo é monitorar a assis-
tência oferecida à gestação e ao parto no municí-
pio. O critério de inclusão foi ter tido filho entre 
01/01 e 31/12 nesses anos e de este ter alcançado 
pelo menos 20 semanas de idade gestacional ou 
500 g de peso ao nascer.

O delineamento é do tipo transversal, com 
as entrevistadas sendo abordadas uma única vez, 
em até 48 horas após o parto quando ainda no 
hospital. Além disso, é censitário por incluir to-
das as puérperas residentes tanto de área urbana 
quanto rural14. 

Os dados foram coletados por meio de ques-
tionário único, padronizado, pré-codificado e 
dividido em blocos, que buscavam informações 
desde o planejamento da gravidez até o pós-parto 
imediato. Para este estudo, a maioria das pergun-
tas e variáveis originaram-se dos blocos D, E e F. 
Esses blocos investigaram sobre saúde reprodu-
tiva (número de gravidezes, abortos, filhos tidos 
vivos e/ou mortos, idade na primeira gravidez 
e primeiro parto); hábitos de vida e comporta-
mento materno (tabagismo, consumo de álcool, 
café e chimarrão, realização de exercício físico) e 
características demográficas maternas e sociode-
mográficas da família (número de moradores no 
domicílio, grau de parentesco, idade, escolarida-
de, ocupação e renda individual no mês imedia-
tamente anterior a entrevista). Maiores detalhes 
sobre a metodologia empregada nestes inquéri-
tos podem ser obtidos em publicação específica15.

A aplicação dos questionários foi realizada 
por quatro entrevistadoras treinadas durante 40 
horas, as quais passaram por estudo piloto no mês 
imediatamente anterior ao início da coleta de da-
dos. Diariamente, elas visitavam a maternidade 
e todas as enfermarias de cada um dos hospitais 
em busca de nascimentos cujas mães residissem 
no município de Rio Grande. Ao encontrar algu-
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ma puérpera, a entrevistadora explicava o estudo, 
convidava-a a participar e, em aceitando, assina-
va duas vias do Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido (TCLE). Uma via era entregue à mãe, 
enquanto a outra era arquivada na sede do pro-
jeto na Faculdade de Medicina da Universidade 
Federal do Rio Grande (FURG). Somente após 
essa etapa, a entrevista era iniciada. 

Os inquéritos de 2007, 2010 e 2013 foram fei-
tos a partir de questionários físicos, nos quais as 
entrevistadoras codificavam e revisavam as ques-
tões fechadas ao final de cada dia de trabalho. No 
dia seguinte, os questionários eram entregues na 
sede do projeto, quando eram revisados, dupla-
mente digitados por diferentes professionais e na 
ordem inversa à primeira. A cada bloco de 100 
questionários as digitações eram comparadas e, 
se necessário, corrigidas. Todas estas etapas fo-
ram realizadas utilizando-se os softwares livres 
Epi Data16 e Epi Info17.

Nos inquéritos de 2016 e 2019, a entrada de 
dados se deu de forma simultânea à entrevis-
ta por meio de tablets e do aplicativo REDCap 
(Research Electronic Data Capture)18. Ao final de 
cada dia, estes questionários eram descarregados 
no servidor da FURG e em seguida revisados.

O desfecho deste estudo foi definido com base 
na resposta negativa à seguinte pergunta: “A Sra. 
planejou ter esse filho ou engravidou sem que-
rer?”. Todas as puérperas que responderam “não 
ter planejado” ou “ter engravidado sem querer” 
foram consideradas como gravidez não planeja-
da, constituindo assim o desfecho deste estudo. 

A análise inicial consistiu na listagem de fre-
quência das variáveis de interesse. Em seguida, 
foi realizada análise bivariada para verificar a 
distribuição do desfecho em relação a diferentes 
exposições, esta avaliada pelo teste qui-quadrado 
de Pearson. Posteriormente, foi realizada análise 
multivariável por meio da Regressão de Poisson 
com ajuste da variância robusta19,20. Esta última 
etapa obedeceu a modelo hierárquico previa-
mente definido com as variáveis independentes 
alocadas em três níveis: distal (demográficas e 
socioeconômicas); intermediário (reprodutivas e 
de assistência à gestação) e proximal (comporta-
mentais e hábitos de vida). As variáveis situadas 
em nível hierarquicamente superior ao da variá-
vel em questão foram consideradas como poten-
ciais confundidores na relação com o desfecho, 
no caso, o não planejamento da gravidez (Qua-
dro 1). Para ser mantida no modelo na análise 
ajustada, o p-valor na associação com o desfecho 
deveria ser ≤0,2021. A medida de efeito utilizada 
foi a razão de prevalências para um intervalo de 

confiança de 95% (IC95%). Os testes de Wald de 
heterogeneidade e de tendência linear foram em-
pregados para exposições ordinais19. Todas estas 
análises foram realizadas utilizando-se do pacote 
estatístico Stata 11.022.

Com objetivo de avaliar a concordância das 
respostas fornecidas pelas mães logo após o 
nascimento, cerca de 10% das entrevistas foram 
parcialmente repetidas em até 15 dias após a en-
trevista inicial. O índice Kappa de concordância 
variou de 0,61 a 0,99, sendo que a maioria ficou 
entre 0,72 e 0,91, nível considerado satisfatório23.

Todos os protocolos de pesquisas foram 
aprovados pelo Comitê de Ética em Pesquisa 
na Área da Saúde (CEPAS) da FURG, sob os 
seguintes números: inquérito de 2007 (parecer 
05369/2006); 2010 (parecer 06258/2009); 2013 
(parecer 02623/2012); 2016 (parecer 0030-2015) 
e 2019 (parecer 278/2018).

Resultados

Nos cinco inquéritos realizados no município de 
Rio Grande foram identificadas 12.663 puérpe-
ras. Destas, foi possível entrevistar com sucesso 
12.415, o que representa taxa de resposta de 98%.

A Tabela 1 mostra a distribuição proporcio-
nal das puérperas que não planejaram a gravi-
dez conforme as principais variáveis estudadas. 
Houve aumento na proporção dessa condição 
entre puérperas de menor idade (≤19 anos), me-
nor escolaridade (≤8 anos) e pertencentes ao 1º 
e 2º quartil de renda familiar. Além disso, houve 
aumento na proporção entre aquelas com maior 
número de moradores no domicílio, maior pari-
dade e tabagistas. A penúltima coluna à direita 

Quadro 1. Modelo hierárquico de análise para não 
planejamento da gravidez entre puérperas. Rio 
Grande-RS, 2007-2019.

Nível Caraterística (variáveis)
I Demográficas:

(Idade, cor 
da pele e se 
vive com 
companheiro) 

Socioeconômicas:
(Renda familiar, 
escolaridade, se 
trabalhou fora de casa 
durante a gestação e 
aglomeração familiar)

II Reprodutivas e de assistência à gestação:
(Paridade e se sofreu algum tipo de aborto)

III Comportamento e hábitos de vida:
(Tabagismo pré e/ou durante gestação)

Desfecho Não planejamento da gravidez
Fonte: Autores.
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dessa mesma tabela mostra a variação ocorrida 
entre os extremos (2007 e 2019). O maior aumen-
to percentual para o não planejamento se deu en-
tre mães residentes em domicílios com até dois 
ocupantes, alcançado 23,2%, enquanto a menor 
redução ocorreu entre aquelas com 12 anos ou 
mais de escolaridade, chegando a 8,1%. Na úl-
tima coluna é apresentado o teste de tendência 
linear. Dentre todas as categorias das variáveis 

incluídas nesta tabela apenas uma delas (idade 
entre 20 e 29 anos) não apresentou significância 
estatística (ptend=0,163). A prevalência geral de 
gravidez não planejada no período foi de 63,3% 
(IC95%: 62,5%-64,1%).

Na Tabela 2, é possível verificar que, dentre 
todas as variáveis apresentadas no Quadro 1, so-
mente as variáveis “companheiro desempregado” 
e “ocorrência prévia de aborto” perderam a signi-

Tabela 1. Distribuição das puérperas para algumas de suas características conforme o não planejamento da 
gravidez. Rio Grande-RS, 2007-2019.

Características
Ano do inquérito

p-tend
2007 (%) 2010 (%) 2013 (%) 2016 (%) 2019 (%) 2007-

19 (%)
Idade materna (anos)    

11 a 19 72,6 (374) 74,2 (327) 75,9 (346) 73,0 (327) 82,6 (247) +13,8 <0,001
20 a 29 61,5 (816) 63,4 (785) 62,4 (826) 61,1 (808) 68,6 (787) +11,5 0,163
30 a 47 59,9 (407) 57,9 (391) 56,0 (470) 52,5 (461) 59,0 (486) -1,5 <0,001

Cor da pele 
Branca 60,2 (1059) 62,4 (1022) 59,3 (1025) 58,5 (1042) 64,6 (1121) +7,3 <0,001
Parda 68,8 (318) 65,8 (320) 67,1 (393) 61,5 (368) 74,2 (256) +7,8 <0,001
Preta 73,1 (220) 70,0 (161) 73,4 (224) 68,9 (186) 75,3 (143) +3,0 <0,001

Vivem com companheiro 58,7 (1224) 59,3 (1162) 58,7 (1318) 55,6 (1231) 63,0 (1218) +7,3 <0,001
Escolaridade (anos) 

0 a 8 67,7 (833) 71,7 (764) 71,4 (745) 66,6 (647) 78,1 (554) +15,4 <0,001
9 a 11 60,5 (638) 59,5 (624) 59,0 (691) 63,3 (665) 67,5 (723) +11,6 <0,001
12+ 53,2 (126) 47,5 (115) 51,0 (206) 45,4 (284) 49,6 (243) -6,8 <0,001

Renda familiar mensal 
(quartis)

 

1º (pior) 69,7 (428) 72,8 (399) 71,8 (535) 69,8 (467) 78,9 (448) +13,2 <0,001
2º 63,9 (419) 64,9 (351) 62,4 (339) 65,5 (431) 70,8 (408) +10,8 <0,001
3º 64,7 (372) 61,7 (322) 61,8 (400) 57,2 (419) 66,8 (356) +3,2 <0,001
4º (melhor) 54,0 (329) 53,6 (281) 51,7 (325) 40,9 (174) 49,6 (265) -8,1 <0,001

Mães que trabalharam 
durante a gestação

60,6 (572) 59,0 (595) 58,5 (670) 55,2 (667) 61,2 (591) +1,0 <0,001

Companheiro desempregado 61,7 (1275) 61,7 (1240) 61,2 (1436) 56,7 (1187) 63,5 (1162) +2,9 <0,001
Moradores no domicílio 

2 47,8 (354) 47,8 (385) 50,2 (455) 47,9 (487) 58,9 (352) +23,2 <0,001
3 58,3 (398) 62,7 (421) 60,3 (476) 59,1 (481) 61,0 (487) +4,6 <0,001
4+ 76,9 (845) 79,4 (697) 77,0 (711) 76,9 (628) 78,0 (681) +1,4 <0,001

Paridade
1 58,3 (581) 55,6 (569) 56,1 (694) 55,3 (634) 62,1 (533) +6,5 <0,001
2 58,0 (505) 63,5 (544) 64,5 (702) 56,2 (532) 62,4 (526) +7,6 <0,001
3+ 78,0 (511) 82,1 (390) 84,0 (246) 77,5 (430) 81,2 (461) +4,1 <0,001

Ocorrência prévia de aborto 58,1 (281) 57,7 (184) 60,1 (236) 56,9 (230) 59,5 (213) +2,4 <0,001
Tabagismo antes e/ou 
durante a gravidez

73,8 (428) 73,9 (362) 74,4 (360) 70,2 (236) 81,7 (228) +10,7 <0,001

Prevalência de gravidez não 
planejada

63,3 (1597) 63,8 (1503) 62,7 (1642) 60,3 (1596) 67,0 (1520) +5,8 <0,001

Total (n) 2.523 2.355 2.619 2.648 2.270 12.415
Nota: Prevalência média (e IC95%) entre 2007 e 2019: 63,3% (IC95%: 62,5-64,1)

Fonte: Autores.
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Tabela 2. Análises bruta e ajustada para fatores associados ao não planejamento da gravidez no município de Rio 
Grande-RS, 2007-2019.

Nível Característica
Razão de prevalências (IC95%)
Bruta Ajustada

I Idade materna (anos) <0,001 <0,001**
11 a 19 1,32 (1,27-1,37) 1,23 (1,18-1,28)
20 a 29 1,11 (1,08-1,15) 1,12 (1,09-1,16)
30 a 47 1,00 1,00

Cor da pele <0,001 0,021*
Branca 1,00 1,00
Parda 1,10 (1,06-1,13) 1,02 (0,98-1,05)
Preta 1,18 (1,14-1,23) 1,06 (1,01-1,10)

Vivia com companheiro <0,001 <0,001*
Sim 1,00 1,00
Não 1,46 (1,43-1,50) 1,27 (1,23-1,30)

Escolaridade (anos) <0,001 0,003**
0 a 8 1,45 (1,38-1,52) 1,09 (1,04-1,15)
9 a 11 1,27 (1,21-1,34) 1,07 (1,02-1,13)
12+ 1,00 1,00

Renda familiar mensal (quartis) <0,001 <0,001**
1º (pior) 1,43 (1,37-1,50) 1,25 (1,19-1,31)
2º 1,30 (1,24-1,36) 1,18 (1,13-1,24)
3º 1,23 (1,17-1,29) 1,16 (1,11-1,22)
4º (melhor) 1,00 1,00

Exerceu trabalho remunerado na gestação <0,001 0,021*
Sim 1,00 1,00
Não 1,14 (1,10-1,17) 1,04 (1,01-1,07)

Companheiro empregado <0,001 0,723*
Sim 1,00 1,00
Não 1,20 (1,16-1,24) 1,01 (0,97-1,04)

Moradores no domicílio <0,001 <0,001**
2 1,00 1,00
3 1,21 (1,16-1,25) 1,23 (1,18-1,28)
4 1,47 (1,41-1,52) 1,46 (1,40-1,53)
5+ 1,63 (1,57-1,69) 1,57 (1,50-1,63)

II Paridade <0,001 <0,001
1 1,00 1,00
2 1,02 (1,01-1,04) 1,06 (1,05-1,07)
3+ 11,5 (1,13-1,16) 1,16 (1,14-1,18)

Sofreu algum tipo de aborto <0,001 p=0,667*
Sim 1,10 (1,06-1,44) 0,99 (0,93-1,05)
Não 1,00 1,00

III Tabagismo antes e/ou durante a gravidez <0,001 <0,001*
Sim 1,00 1,00
Não 1,21 (1,17-1,24) 1,13 (1,08-1,19)

Total n=12.415
Nota: Variáveis ajustadas em cada nível: Nível I - idade da mãe, cor da pele, vivia com companheiro, moradores por domicílio, 
escolaridade da mãe, renda familiar, se trabalhou na gestação e se companheiro estava empregado; Nível II - idade da mãe, cor da 
pele, vivia com companheiro, moradores por domicílio, escolaridade da mãe, renda familiar, se trabalhou na gestação, paridade e se 
já teve algum aborto; Nível III - idade da mãe, cor da pele, vivia com companheiro, moradores por domicílio, escolaridade da mãe, 
renda familiar, se a mãe trabalhou na gestação, paridade e se a mãe fumava antes de engravidar. *Teste de Wald para heterogeneidade; 
**Teste de Wald para tendência linear.

Fonte: Autores.
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ficância estatística após controle para fatores de 
confusão. Todas as demais variáveis exerceram 
efeito independente sobre a ocorrência do des-
fecho. Assim, puérperas com idade entre 11 e 19, 
cor da pele preta, que viviam com companheiro, 
com até 8 anos de escolaridade, e pertencentes 
ao pior quartil de renda mostraram maior RP ao 
não planejamento familiar em comparação àque-
las com 30 anos ou mais de idade, pele branca, 
vivendo com companheiro, com 12+ anos de 
escolaridade e pertencentes ao melhor quartil de 
renda, respectivamente. Puérperas que não exer-
ceram trabalho remunerado na gravidez, que 
tiveram 2+ filhos e que fumaram antes e/ou du-
rante a gravidez mostraram maior RP em relação 
as demais ao não planejamento da gravidez. Por 
fim, quanto maior o número de moradores no 
domicílio, maior a RP para o não planejamento 
com nítido efeito dose-resposta.

Discussão

Praticamente duas em cada três rio-grandinas 
não planejaram a gravidez, tendo esta taxa sido 
elevada ao final do período, sobretudo entre 
aquelas de maior risco à ocorrência de eventos 
desfavoráveis durante a gestação e o parto. A 
análise ajustada mostrou que puérperas de me-
nor idade, cor da pele preta, vivendo sem compa-
nheiro, com maior aglomeração domiciliar, me-
nor escolaridade e renda familiar, maior paridade 
e tabagistas, apresentaram as maiores RP ao não 
planejamento da gravidez.

A prevalência média de 63,3% de não planeja-
mento observada nesses inquéritos é semelhante 
àquela observada no baseline da coorte de Pelotas 
de 1993 (62,7%), ligeiramente inferior à de 2004 
(65,9%), mas superior a taxa encontrada em 2015 
(52,2%)10. Em São Luís-MA, essa prevalência al-
cançou 68,1%, em 201024, enquanto em Ribeirão 
Preto-SP, foi de 53,8%25. No Brasil como um todo, 
em estudo de base hospitalar conduzido entre 
2011-12 encontrou prevalência de não planeja-
mento da gravidez de 55,4%9, enquanto inquéri-
to feito em 2020 em oito hospitais universitários 
identificou 67,5%12. Esta elevada ocorrência em 
diferentes localidades indica tratar-se de um pro-
blema que requer ações em diferentes níveis de 
gestão do serviço público. Além do setor saúde, 
o de educação também deveria ser incluído, visto 
que boa parte delas cursam ainda o ensino médio. 

Quanto menor a idade, maior a proporção de 
parturientes que não planejaram a gravidez em 
Rio Grande. Esse padrão foi também identificado 

em outros estudos e pode ser atribuído à falta de 
conhecimento sobre métodos efetivos de preve-
nir a gravidez, falta de maturidade, dificuldade 
de acesso a métodos contraceptivos seguros e/
ou preocupação quanto a efeitos colaterais do seu 
uso, descuido e/ou desinteresse9-12,15,24-27.

Mães de cor da pele preta também mostra-
ram maior RP ao não planejamento da gravidez 
confirmando achado similar em outros estu-
dos9,15,24,28,29. Além dos fatores já citados, mães 
de cor da pele preta tem maiores dificuldades no 
acesso aos serviços de saúde que, muitas vezes, 
se mostram insuficientes em termos de quanti-
dade e inadequados quanto à qualidade28-31. Isto 
indica discriminação estrutural, ou seja, faz parte 
da organização social brasileira, possui múltiplos 
determinantes, não é  recente e nem facilmente 
percetível pelo usuário. No entanto, exigirá esfor-
ços da sociedade civil e, sobretudo do governo, 
por meio de políticas e programas28,30,31.

Quanto menor a escolaridade e pior a renda, 
maior a RP ao não planejamento da gravidez. Ne-
nhum fator isolado tem tantos benefícios à saúde 
materno-infantil como escolaridade26. Ao me-
lhorar a escolaridade, as mulheres passam a ter 
acesso a informações essenciais para cuidar de 
sua saúde e a de seus filhos, adquirem habilidades 
argumentativas, conhecem melhor seus direitos e 
passam a participar de forma mais efetiva da vida 
social, incluindo ocupação de postos no mercado 
de trabalho4,27. Ao fazer isso, aumentam a renda 
familiar, melhoram o poder de compra, sua con-
dição de vida e a da sua família. Estes avanços, 
sem dúvida, contribuem para um melhor plane-
jamento de suas vidas, o que inclui a escolha do 
momento mais apropriado para se tornar mãe27,31. 
Isso ajuda explicar a maior RP observada ao não 
planejamento da gravidez entre aquelas com pior 
nível socioeconômico em comparação as demais.

Não possuir companheiro mostrou-se um 
fator de risco para a gravidez não planejada. Re-
lacionamentos instáveis, ainda que com o mesmo 
parceiro, dificultam o uso continuado de méto-
dos contraceptivos, o que aumenta a exposição 
à gravidez5,24. Em Ribeirão Preto-SP, a razão de 
chances para o não planejamento da gravidez en-
tre mulheres sem companheiro foi 7,56 (IC95%: 
5,98%-9,56%) vezes maior em relação às de-
mais25. Nos inquéritos perinatais de Rio Grande, 
a presença de companheiro tem mostrado efeito 
benéfico e independente sobre diferentes desfe-
chos11,15. Esta análise reforça a importância do 
companheiro, na grande maioria das vezes o pró-
prio pai biológico, como um fator de proteção à 
saúde materno-infantil.
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A medida que aumenta o número de morado-
res no domicílio, também eleva a possibilidade de 
não planejamento da gravidez. O efeito dose-res-
posta foi muito evidente, mais até que os valores 
observados  para outras variáveis, como renda 
familiar e escolaridade materna, por exemplo. 
Em ambientes com número elevado de pessoas, 
as mulheres, por serem responsáveis pela maior 
parte dos afazeres domésticos, muitas vezes, ne-
gligenciam os cuidados em relação à sua própria 
saúde27. É possível que isto leve ao uso irregular 
de métodos contraceptivos, sobretudo quando 
de uso diário, como anticoncepcional oral,  am-
plamente utilizado23. O uso incorreto dos contra-
ceptivos pode resultar em  falhas na prevenção da 
gravidez levando à gravidez não planejada9,11,24-26.

O tabagismo mostrou-se fator de risco in-
dependente ao não planejamento da gravidez. 
O Estudo Nascer no Brasil também identificou 
razão de chances de 1,23 (IC95%: 1,06%-1,43%) 
para o não planejamento da gravidez entre puér-
peras fumantes9. Poucos estudos mostraram esta 
associação. Considerando que é amplamente co-
nhecido que o cigarro é prejudicial à saúde tanto 
da mãe quanto do feto e mesmo assim algumas 
mulheres continuam fumando, a falta de planeja-
mento familiar pode indicar despreocupação com 
a sua própria saúde. Seria interessante avaliar esse 
achado em outros estudos. De qualquer modo, 
em Rio Grande, o tabagismo apareceu como um 
determinante independente do não planejamento 
da gravidez, e isso precisa ser considerado pelas 
equipes de saúde. 

Ao interpretar esses resultados há que consi-
derar que os dados foram coletados em um perí-
odo de 13 anos, durante o qual ocorreram mu-
danças importantes no cenário econômico local. 
Desde o pleno emprego impulsionado pela ativi-
dade de construção naval de plataformas de pe-
tróleo até as altas taxas de desemprego após a de-
sativação dos estaleiros. Esses fatores certamente 
tiveram impacto nos resultados apresentados, 
pelo menos até 2013. No entanto, essas mudanças 
não parecem ser suficientes para alterar a direção 
ou eliminar os resultados encontrados. É impor-
tante destacar que este trabalho é o que possui o 
menor intervalo entre coleta de dados, já realiza-
do no Brasil e incluiu todas as puérperas de um 
município de porte médio com taxa de respostas 
de pelo menos 96% nos cinco inquéritos, achado 
raro no Brasil.

Esse estudo apresentou elevada prevalência 
de gravidez não planejada principalmente entre 
àquelas com maior risco de ocorrências des-
favoráveis na gravidez e no parto. Verificou-se 
evidente sobrecarga entre as mais vulneráveis, o 
que eleva ainda mais o risco de morbimortalida-
de nesse grupo. A fim de evitar a ocorrência de 
gravidez não planejada, seria oportuno alcançar 
estas mulheres por meio de campanhas de cons-
cientização e da disponibilização de métodos 
contraceptivos seguros, reversíveis e com orien-
tação adequada por parte dos serviços públicos 
de saúde. Isto, por certo, traria inúmeros bene-
fícios à saúde materno-infantil no município de 
Rio Grande.
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